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Introdução

O aumento da população encarcerada é fenô-
meno que vem sendo observado em numerosos 
países, industrializados ou não 1,2, inclusive no 
Brasil 3. No Estado do Rio de Janeiro, que abriga 
atualmente cerca de 23 mil dos cerca de 400 mil 
presos do país, esse crescimento foi de 45% entre 
2002 e 2006 sem que houvesse a correspondente 
adequação da estrutura física e de pessoal, o que 
repercute no cotidiano das prisões. Condições 
precárias de higiene, celas mal ventiladas e su-
perpopulosas abrigando mais de 50 indivíduos, 
como é o caso de algumas unidades do Rio de 
Janeiro, compõem o cenário mais freqüente. Essa 
situação contribui para o agravamento da condi-
ção de saúde dessa população que, oriunda na 
maioria das vezes de comunidades desfavoreci-
das, já apresenta estado de saúde precário antes 
mesmo do encarceramento 4,5,6,7.

Nesse contexto, a disseminação de doenças 
contagiosas, em especial a infecção pelo HIV/
AIDS e tuberculose, constitui sério risco à saú-
de dos detentos, seus contatos (especialmente 
familiares e pessoal penitenciário) e para as co-
munidades nas quais irão se inserir após o livra-
mento.

Os estudos sobre a saúde da população pri-
sional brasileira são pouco numerosos, mas to-
dos revelam situação grave no que refere à infec-
ção pelo HIV e tuberculose 8,9,10, o que confirma 
a experiência cotidiana dos profissionais de saú-
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Abstract

The role of prison guards in limiting access to 
health services by inmates and the impact of their 
representations on daily health practices were in-
vestigated through an action-research program. 
The program aimed to produce knowledge and 
improve the guards’ involvement in tuberculosis 
and HIV/AIDS control by raising their awareness. 
Developed in three prisons and two hospitals, the 
study included individual interviews and group 
discussions and showed that representations of 
health and illness, risk hierarchy, and preven-
tive strategies are related to actors’ status in the 
prison’s social organization, the conflicts and 
tensions between them, and the sense of group 
belonging that reinforces identities and antago-
nisms. Such representations have a major influ-
ence on the guards’ daily practices and inmates’ 
access to health services. The denial of inmates’ 
right to health and their limited autonomy con-
tributed to the implementation of essentially pre-
scriptive health actions. The guards’ awareness of 
their own health representations and practices 
may contribute to the deconstruction of stereo-
types and increase their involvement in preven-
tion and care. Further, improvement of inmates’ 
health depends on changes in prison conditions.
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de. Assim, no Rio de Janeiro, estudo randomiza-
do realizado no Sistema Penitenciário mostrou 
soroprevalência de HIV estimada em 4,8% entre 
os homens (n = 687) e 7,2% entre as mulheres (n 
= 304) 10. Em 2002, estudo exaustivo de uma pri-
são masculina (n = 1.047) mostrou soroprevalên-
cia de 2,1% 11. Em relação à tuberculose, em 2005 
a taxa de incidência (3.532/100 mil) foi, nas pri-
sões do Rio de Janeiro, cerca de 35 vezes superior 
12 à do Estado 13 , e estudos de rastreamento de 
casos por exame radiológico do tórax mostram 
prevalências entre 4,6% e 8,6% 14, conforme as 
prisões estudadas. Entre os tuberculosos, a soro-
prevalência de HIV medida em uma das prisões 
foi de 14,6% 11.

Ao contrário do que se poderia supor tendo 
em vista uma população fechada, aparentemente 
sob controle, são inúmeras as dificuldades para o 
desenvolvimento de ações de saúde nas prisões. 
Nesse ambiente onde a circulação de detentos é 
restrita e os profissionais de saúde evitam circu-
lar, os agentes de segurança penitenciária termi-
nam por exercer um papel diferenciado no que 
se refere à regulação do acesso à saúde. Muitas 
vezes são os agentes de segurança penitenciá-
ria que julgam a necessidade de atendimento a 
partir do pedido do preso e atuam facilitando 
ou dificultando este acesso. Por outro lado, no 
ambiente confinado das prisões, estão em con-
tato cotidiano e direto com os presos e expostos, 
como eles, aos riscos infecciosos, especialmente 
à tuberculose 15. Por essas razões são atores pri-
vilegiados no que se refere a mudanças nas con-
cepções e práticas de saúde nas prisões.

Essa situação privilegiada dos agentes de se-
gurança penitenciária e o papel que eles podem 
desempenhar no âmbito da saúde nas prisões 
justificam o presente estudo, consagrado a suas 
representações e práticas em matéria de saúde.

Contexto

De acordo com Monteiro 16, diversos estudos no 
campo da saúde apontam para uma inter-rela-
ção entre práticas rotineiras de saúde, estilos de 
vida e condições econômicas, sociais e simbóli-
cas da existência. Na prisão, as diversas represen-
tações e práticas relacionadas à vida, à saúde e 
aos riscos envolvidos no dia-a-dia resultantes de 
múltiplos discursos e práticas, inserem-se numa 
lógica peculiar que rege e organiza a vida nesta 
instituição.

Altamente hierarquizada, fundada no isola-
mento do exterior e no controle total sobre a vi-
da dos sujeitos que aprisiona 17,18, a prisão, esta 
instituição de confinamento forçado de grupos 
despossuídos e desonrados 19, promove a cons-

tituição de dois grupos separados e antagônicos: 
os guardas, a quem cabe o controle e vigilância, 
e os detentos, que tentam escapar a este controle 
total de suas vidas 20. Cada um desses grupos ten-
de a conceber o outro por meio de estereótipos 
hostis, construindo seus papéis e suas identida-
des 21 com base nesta separação. Entretanto, não 
é apenas entre esses dois pólos que se constrói a 
dinâmica desse campo institucional. Entre os de-
tentos, a convivência diária por longos períodos 
promove trocas e estabelece vínculos, propician-
do a organização de grupos que funcionam com 
regras próprias e tornam ainda mais complexa a 
vida nesses estabelecimentos 22.

Nessa situação de confinamento e restrição 
de liberdade, segundo um processo de adaptação 
à realidade carcerária, os conflitos e tensões en-
tre os diversos atores impõem aos sujeitos uma 
tendência a dar a prioridade aos problemas liga-
dos à segurança e à sobrevivência imediata pa-
ra agentes de segurança penitenciária e presos, 
respectivamente, em detrimento das questões 
relacionadas à saúde. Estes sistemas de represen-
tação da realidade são estruturados não somente 
por uma avaliação “racional” mas também pelas 
características psicossociais produzidas pela si-
tuação de encarceramento 23,24. Eles refletem e 
reproduzem ainda a posição na hierarquia social 
ocupada pelos sujeitos e incidem sobre suas rea-
ções aos problemas e demandas que se colocam 
no dia-a-dia 25, exercendo influência sobre a va-
lorização dos sintomas, a busca por assistência, 
sobre o uso da medicação e, de maneira geral, 
sobre a implicação de agentes de segurança pe-
nitenciária e presos nas ações de saúde.

Assim, levantar e discutir os diversos discur-
sos e representações envolvendo a saúde produ-
zidos no espaço prisional a partir dos diferentes 
lugares sociais (detentos, agentes de segurança 
penitenciária, profissionais de saúde, professo-
res, agentes religiosos e pessoal administrativo) 
adquire relevância por possibilitar a desnatura-
lização das representações e das práticas, e abrir 
possibilidades de novos agenciamentos.

Método

O estudo referente aos agentes de segurança pe-
nitenciária, cujos resultados serão apresentados 
neste artigo, faz parte de um programa de pre-
venção e assistência da tuberculose e da infecção 
pelo HIV em prisões. Trata-se de uma pesquisa-
ação desenvolvida em três prisões (duas mascu-
linas e uma feminina) e dois hospitais especiali-
zados (um de tuberculose e outro de HIV/AIDS). 
Neste artigo a análise se limitou às prisões mas-
culinas.
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A escolha da pesquisa-ação 26,27,28 como mé-
todo de abordagem fundamentou-se na possibi-
lidade de produzir, ao mesmo tempo, conheci-
mento e mudanças. Tratava-se de articular ati-
vidade de produção de conhecimento e projeto 
de ação visando melhorar o acesso dos detentos 
ao serviço de saúde e, mais especificamente, às 
ações de controle e prevenção de DST/AIDS e 
tuberculose.

A hipótese de que as diversas representações 
relacionadas à vida, à saúde e aos riscos envol-
vidos no dia-a-dia sofrem, na prisão, o impacto 
das relações sociais e das formas de exercício do 
poder apontou a importância da conscientiza-
ção e sensibilização dos diversos atores sociais 
quanto à compreensão da saúde como um pro-
jeto comum, que não pode ser alcançado indi-
vidualmente, e a necessidade de mudança de 
comportamentos que consistem em barreiras a 
este acesso.

Nesta investigação, a ação designava tanto 
a aplicação de dispositivos técnicos concebidos 
dentro de uma ótica de prevenção e assistência 
como as atividades próprias do trabalho de aná-
lise capazes de contribuir para a sensibilização 
e tomada de consciência dos diferentes atores 
envolvidos no campo quanto às questões de saú-
de, seus modos de representá-las e suas práticas 
cotidianas. Seu alcance limitou-se às pessoas 
atingidas diretamente pelo trabalho e enfrentou 
a resistência da estrutura interna das prisões e 
sua inserção numa sociedade fundada na exclu-
são e na marginalização dos “criminosos” 19. A 
difusão dos conhecimentos produzidos nesse 
processo de pesquisa-ação é parte dessa busca 
pela conscientização e sensibilização dos atores 
sociais quanto à necessidade de mudar.

A equipe responsável pela pesquisa-ação 
era composta por dois psicossociólogos e um 
médico franceses, além de seis psicólogas, uma 
assistente social e uma médica brasileira, todas 
funcionárias do sistema penitenciário.

O trabalho de campo iniciou-se com a rea-
lização de entrevistas individuais semi-estrutu-
radas com profissionais de saúde (n = 43), agen-
tes de segurança penitenciária (n = 83) e presos 
(n = 65). Com base na análise do material colhi-
do foram realizados grupos de discussão nas três 
unidades prisionais: três grupos exclusivamen-
te com agentes de segurança penitenciária (um 
por unidade prisional) e 12 com agentes de se-
gurança penitenciária e profissionais de saúde 
(quatro por unidade prisional). Nesses grupos 
foram abordados, além de temas específicos de 
cada unidade, um núcleo comum que engloba-
va: a percepção e hierarquização dos riscos; as 
estratégias de proteção; a interação e as barreiras 
entre eles, os detentos e os diferentes grupos ins-

titucionais; a circulação da informação; além das 
condições de vida e trabalho nas unidades (água, 
lixo, esgoto, comida espalhada, ratos...).

Assim, a opção por entrevistas individuais e 
grupos de discussão baseou-se na natureza das 
informações a serem colhidas. As primeiras, par-
ticularmente úteis no estudo das trajetórias indi-
viduais de acesso aos serviços de saúde, permi-
tiram a apreensão fina de dados subjetivos refe-
rentes às representações, à experiência pessoal, 
assegurando a confidencialidade. Os grupos de 
discussão apresentaram a vantagem de liberar 
freqüentemente a palavra, permitindo compre-
ender valores e representações partilhados, ri-
tuais, comportamentos e mecanismos de defesa 
coletivos frente a diversas situações. A articu-
lação desses dois tipos de abordagem permitiu 
uma maior precisão nos diferentes planos desta 
pesquisa-ação, possibilitando maior segurança 
quanto às hipóteses formuladas e às decisões 
quanto às estratégias e abordagens do campo.

A análise do material obtido nas entrevistas 
individuais envolveu a construção de uma grade 
temática baseada nos três eixos de investigação 
definidos no projeto: (1) as representações dos 
riscos sanitários na prisão e as práticas asso-
ciadas; (2) a influência do contexto e da cultura 
carcerária sobre o corpo, a saúde, o uso dos dis-
positivos sanitários, as estratégias de proteção 
dos diferentes atores; (3) a trajetória sanitária 
dos detentos. Esta grade detalhava sete grandes 
temas tratados nas entrevistas: (i) representação 
dos riscos sanitários na prisão, (ii) representação 
dos cuidados na prisão, (iii) imagens da prisão e 
dos diferentes atores sociais, (iv) prevenção, pro-
teção, (v) experiência pessoal, (vi) práticas profis-
sionais, (vii) propostas de mudança, de melhora-
mento, de ações.

A análise temática foi inicialmente realiza-
da pelos pesquisadores que procederam as en-
trevistas, e posteriormente confrontada com as 
análises dos outros pesquisadores, por ocasião 
de reuniões periódicas realizadas para este fim.

Cada entrevista foi tratada individualmente 
e dividida em função dos temas citados acima. 
Posteriormente, os elementos temáticos extra-
ídos de cada uma delas foram reagrupados se-
gundo os sete temas já mencionados, permitindo 
a reconstituição do conjunto do discurso sobre 
de cada tema. Comparou-se então o que estava 
em acordo e o que estava em desacordo e bus-
cou-se pistas nas entrevistas que permitissem 
elaborar hipóteses explicativas destas diferenças, 
que, assim trabalhadas se mostraram reveladoras 
de outros fatores intervenientes.

Essa metodologia possibilitou identificar os 
temas dominantes, realizar análises comparati-
vas das representações e práticas dos diversos 
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atores envolvidos e construir hipóteses orientado-
ras da investigação. Estas, conforme Thiollent 28, 
consistem numa suposição formulada pelo pes-
quisador a respeito de possíveis soluções para 
problemas colocados pela pesquisa no nível 
observacional e cuja comprovação permane-
ce aberta à argumentação e ao diálogo entre os 
interlocutores, com cotejamento dos diferentes 
saberes.

Durante o desenvolvimento da pesquisa fo-
ram realizados cinco seminários conjuntos entre 
as equipes francesa e brasileira. Esses seminá-
rios tinham por função expor, discutir e analisar 
o material produzido no campo, elaborar hipó-
teses, formular propostas e tomar decisões acer-
ca do processo de investigação. Este processo 
de produção de conhecimento, que se funda-
menta na perspectiva dialógica e argumentati-
va, encontra sua elucidação na transformação 
da situação ou na tomada de consciência dos 
obstáculos à mudança. Trata-se, de acordo com 
Thiollent 28, de um processo de particularização 
do conhecimento que passa do geral ao concre-
to, sob a forma de diretrizes e comprovações ar-
gumentadas.

Reunir os agentes de segurança penitenci-
ária não foi tarefa fácil em razão da impossi-
bilidade de se afastarem simultaneamente de 
seus postos durante o horário de trabalho e pelo 
desinteresse em permanecer na prisão após o 
término de seu plantão. Para tornar essa ativida-
de atraente optou-se por um dispositivo grupal 
que denominamos “café da manhã”. Realizados 
no horário das trocas de plantão, este espaço de 
convívio visava a criar oportunidade de reunir 
de forma livre tantos os agentes de segurança 
penitenciária que chegavam quanto os que dei-
xavam o trabalho. Esses grupos de discussão, 
totalmente incomuns no contexto das prisões 
do Rio de Janeiro, foram muito bem aceitos e 
contaram com grande participação dos agen-
tes de segurança penitenciária, atraindo inclu-
sive profissionais de saúde, assistentes sociais, 
psicólogos e o diretor de uma das prisões. Esse 
dispositivo grupal produziu, como um de seus 
efeitos, a demanda de continuidade dessa ativi-
dade e a criação de um espaço de comunicação 
e troca sobre temas de saúde. Proporcionou ain-
da um rico aprendizado e ofereceu elementos 
valiosos à reflexão sobre metodologia de ação 
em contexto carcerário.

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Escola Nacional de Saúde Pública 
Sergio Arouca, Fundação Oswaldo Cruz (ENSP/
FIOCRUZ) e Comissão Nacional de Ética em Pes-
quisa. A confidencialidade das informações foi as-
segurada por meio da codificação das entrevistas 
preservando-se a identidade dos entrevistados.

Neste artigo serão apresentados somente os 
resultados que concernem às concepções de saú-
de, aos riscos sanitários e às estratégias de pre-
venção e preservação da saúde mobilizados por 
agentes de segurança penitenciária nas relações 
com os demais atores sociais em suas práticas 
cotidianas na prisão, bem como suas repercus-
sões para sua própria saúde e a dos detentos.

Resultados

As relações sociais e a percepção
dos riscos sanitários

A análise das entrevistas individuais, consideran-
do a hierarquização dos riscos sanitários, mos-
trou que, no discurso dos agentes de segurança 
penitenciária a ameaça à sua integridade pessoal 
aparece como inerente ao trabalho e torna-se 
presente por meio da constante referência à ten-
são emocional, às diversas manifestações psicos-
somáticas, ao estresse ou aos meios utilizados 
para atenuá-lo, em especial o álcool.

“Existe um índice muito grande de alcoolismo 
(...) É um círculo vicioso. O serviço não é agradá-
vel, a tensão é muito grande para o agente peni-
tenciário. O nosso serviço tem uma rotina que não 
é qualquer um que agüenta. Quem não participa 
disso, já tem problemas de alcoolismo, imaginem 
nós! Depende também do nível social. Alguns sa-
em daqui e conseguem se desligar (...) Quem faz 
bico, não pode estar alcoolizado, então fica mais 
sóbrio por algum tempo” (agente de segurança 
penitenciária).

Para os presos esta percepção do risco à sua 
segurança também é uma constante: “Meu maior 
medo é não chegar à rua. Eu queria conseguir che-
gar lá. Procuro fazer por onde que não aconteça” 
(detento). Esta preocupação com a integridade 
física aparece associada a seus pertencimentos 
grupais, lealdades e confrontos existentes entre 
eles: “A facção daqui não permite um homossexu-
al ter relação com outro. Outras facções permitem. 
Aqui é perigo de perder o pescoço” (detento). Re-
laciona-se também às pressões geradas pela dis-
ciplina e punições aplicadas pela administração 
através dos agentes de segurança penitenciária: 
“Porque se tivessem um pouco mais de cuidado 
(...) Nós erramos, mas ele também não tem direito 
de fazer isso, sair quebrando tudo, jogar fora o re-
médio que a família trouxe” (detento).

Para os integrantes dessas duas categorias, 
os riscos à integridade pessoal encontram-se 
no topo das preocupações e estão fortemen-
te marcados pelas relações formais e informais 
que regulam a vida na prisão, fazendo com que 
a apreensão quanto aos demais riscos à saúde 
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fique relegada ao segundo plano. Isso acaba por 
repercutir na avaliação que fazem dos riscos por 
doenças, bem como na recepção das mensagens 
informativas e preventivas relativas às moléstias 
contagiosas.

No entanto, as referências às doenças ligadas à 
sujeira – leptospirose, micoses, sarna, parasitoses 
e infecções bacterianas – também se encontram 
presentes tanto na fala de agentes de segurança 
penitenciária como de presos, associadas às con-
dições de vida ou de trabalho do ambiente prisio-
nal e à falta de condições e meios de higiene pes-
soal (detentos) e coletiva. Tanto uns quanto ou-
tros são confrontados com a impotência perante 
o sujo e o tóxico que aparecem como algo impos-
to e que, interiorizado, contamina as identidades 
associando-as ao lixo e ao sujo, àquilo do qual se 
quer distância. “Nós mesmos convivemos com tan-
ta sujeira que corremos o risco de nos acostumar 
com ela” (agente de segurança penitenciária).

Além das doenças que associam à sujeira, 
também são percebidas como riscos à saúde a 
tuberculose e demais “doenças do pulmão”, a he-
patite e a AIDS, nesta ordem, tanto por presos 
quanto por agentes de segurança penitenciária. 
Como mal contagioso, são consideradas como 
ameaças produzidas pelo contato, pelo compar-
tilhamento forçado do espaço, pela convivência 
obrigatória, pelo confinamento, e favorecem o 
sentimento de exposição a uma possível conta-
minação que pode entender-se do plano sanitá-
rio ao das identidades, do âmbito dos corpos ao 
psíquico e ao moral. Para os agentes de seguran-
ça penitenciária, a experiência da confrontação 
com o vírus e as doenças no exercício profissional 
vem confirmar o imaginário: a concretização da 
ameaça que representa a relação com os deten-
tos. “Os presos vivem confinados e o agente tem 
contato direto com eles. No frio eles pegam resfria-
dos e outros ficam com tuberculose e a gente em 
contato (...) O meu medo é esse. Não se sabe o que 
ele tem” (agente de segurança penitenciária).

Desse modo, embora seja possível observar 
uma base comum quanto aos riscos sanitários 
percebidos pelos dois grupos sociais enfocados 
neste estudo, ainda assim a saúde não é perce-
bida por eles como um ponto de convergência 
que permita reduzir a distância que os separa. Os 
processos de categorização e de discriminação 
social sempre pregnantes no ambiente prisio-
nal 17 constituem fatores estruturantes de seus 
sistemas de representação social, e incidem na 
percepção e na significação que os agentes de 
segurança penitenciária atribuem às doenças e 
às práticas de proteção e preservação da saúde.

As doenças, ao inscreverem-se na lógica pri-
sional, suscitam medidas defensivas/práticas de 
proteção que, encontrando sua matriz na separa-

ção “nós” (guardas)/“eles” (detentos) provenien-
tes das relações hierárquicas e assimétricas da 
prisão, retornam sobre os sujeitos reafirmando 
as identidades 29 e fixando papéis. Tais medidas 
consistem em:
• Identificar os doentes: os presos são vistos 
como os principais transmissores de doença. Os 
homossexuais em especial, no caso da AIDS.
• Manter distância dos presos: principalmente 
daqueles identificados como doentes.
• Prender a respiração ao entrar nas celas ou ao 
abrir o camburão: último recurso para manter a 
separação e impedir a penetração do mal, tanto 
no plano do corpo como no das identidades.

Essas medidas defensivas baseadas em pre-
missas equivocadas, além de ineficazes, acabam 
por contribuir para aprofundar ainda mais a dis-
tância e dificultar o convívio já difícil entre agen-
tes de segurança penitenciária e detentos.

No caso da AIDS, a forma de transmissão 
– troca entre indivíduos por meio do sexo e do 
sangue – parece ajustar-se às medidas defensivas 
utilizadas. A identificação e o afastamento dos 
doentes e dos “suspeitos” (os presos, em especial 
os homossexuais), a quadriculação do espaço 
prisional (lugares de presos/“lá dentro” e luga-
res de agentes de segurança penitenciária/“aqui 
fora”) e a separação “nós”/agentes de segurança 
penitenciária e “eles”/presos (guarda não tocar 
em preso) parecem proporcionar a impressão de 
um risco sob controle.

Para os agentes de segurança penitenciária, 
esse risco só parece adquirir relevância quan-
do referido à permanente tensão entre eles e os 
presos, “que podem utilizar as doenças como ar-
mas” (“tossem na cara do guarda” e “ameaçam 
com sangue”) ou no caso em que têm de “separar 
briga entre eles”. Nesses casos, o risco de contato 
com sangue ameaça romper as barreiras que os 
separam, trazendo consigo a angústia que acom-
panha a quebra das defesas muito sedimentadas. 
Já a tuberculose, por sua propagação pelo ar, se 
contrapõe às tentativas de demarcação territorial 
e constitui indistintamente uma ameaça a todos, 
fragilizando a categorização defensiva “nós”/
“eles” e contaminando as identidades. “Não é pos-
sível deixar de respirar”, “se prendo a respiração, 
quando volto a inspirar o ar entra com mais força 
e o risco é maior” (agente de segurança peniten-
ciária). Como se defender do ar que entra e sai do 
interior de cada um, revelando a fragilidade da 
separação que a fixação das identidades parece 
garantir? Como se defender desta reciprocida-
de que nenhuma hierarquia pode proibir? Dessa 
forma, pode-se entender por que a tuberculose 
apresenta-se como a doença mais ameaçadora 
não só entre os detentos, mas também entre eles 
e os agentes de segurança penitenciária, e por 
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que seu controle passa necessariamente por um 
questionamento dos papéis e das identidades fi-
xas 21 produzidas pela condição de encarcerado 
ou pela situação de custodiador.

O acesso à saúde e a ordem disciplinar

O acesso à saúde está atravessado pelas repre-
sentações sociais que informam as representa-
ções e as práticas. A imagem que os agentes de 
segurança penitenciária mantêm acerca das pes-
soas presas fundamenta uma desvalorização das 
queixas que estes últimos manifestam quanto 
a seu estado de saúde. Muitas vezes percebidos 
como incapazes, indolentes e dissimulados, os 
presos não são considerados como interlocuto-
res confiáveis. É preciso que apresentem sinto-
mas verificáveis. O sofrimento psíquico parece 
não ser percebido como motivo suficiente para 
suscitar a assistência à saúde ou para evidenciar 
que algo não vai bem.

A desvalorização do preso e de sua queixa é 
acompanhada de uma avaliação informal da de-
manda de assistência por parte dos agentes de 
segurança penitenciária, o que acaba por resultar 
em uma modulação do acesso ao serviço basea-
da em critérios estranhos à saúde. A influência 
desses fatores se mostra matizada pelo papel que 
as lideranças de grupos de detentos (em alguns 
casos determinados por facções) exercem no que 
concerne à assistência e aos cuidados de saúde.

A concepção da saúde como um direito dos 
presos independentemente do mérito e da dis-
ciplina, embora formalmente reconhecida pelos 
agentes de segurança penitenciária, aparece cer-
cada de uma fala ambivalente. “O preso da facção 
‘X’ é mais agradecido à pessoa, já o de facção ‘Y’ 
acha que o Estado tem obrigação de atender. Com 
a facção ‘Y’ a gente não faz mais que a obrigação. 
Eu digo pra eles: ‘Tenho que zelar por vocês, mas 
não vamos abusar também’” (agente de seguran-
ça penitenciária). Nessa perspectiva, para que a 
oferta/demanda de saúde possa funcionar den-
tro das prisões, ela precisa estar inscrita numa 
relação de dívida e gratidão que permita nego-
ciações que restabeleçam as precedências, ga-
rantindo a adesão dos detentos aos valores hie-
rarquizantes. Esta tensão entre diferentes valores 
e estratégias defensivas da identidade adotadas 
por detentos e agentes de segurança penitenci-
ária parece manifestar-se na prisão em todos os 
domínios da vida.

Submetida à ordem disciplinar, a saúde, além 
de funcionar como elemento de troca e negocia-
ção para manutenção da ordem e da disciplina 
no cárcere, também é considerada pelos agentes 
de segurança penitenciária como instrumen-
to de “recuperação” dos detentos, inserindo-se 

na lógica da “modelagem” dos sujeitos 20. “Eles 
[os presos] precisam dos profissionais de saúde, 
terapeutas e assistentes sociais para recuperá-
los” (agente de segurança penitenciária). Dessa 
forma, os agentes de segurança penitenciária 
tentam atribuir aos outros técnicos os cuidados 
com os detentos, procurando reter para si pró-
prios apenas o aspecto da vigilância e da segu-
rança envolvido na custódia. Assim poderiam 
solucionar as contradições entre as intervenções 
necessárias para vigiar e aquelas dirigidas a as-
sistir/prevenir, já que estas últimas pressupõem 
uma aproximação do preso desde um lugar di-
ferente daquele do treino, do adestramento e da 
disciplina.

Esta separação entre agentes de segurança 
penitenciária e presos insere-se na lógica das es-
tratégias defensivas das identidades. Isso é expli-
citado quando, por exemplo, os agentes de segu-
rança penitenciária não tomam a iniciativa de 
conduzir os detentos ao serviço de saúde, salvo 
quando solicitados pelos próprios presos, uma 
vez que isto poderia acarretar “problemas para 
o interno”, que seria visto com desconfiança pe-
los outros presos, como “amigo de guarda”. Além 
disso, “encaminhar o preso seria motivo de cha-
cota” [deboche] entres agentes de segurança pe-
nitenciária, pois “existe uma barreira psicológica 
entre o preso e o agente”. “Eles [os presos] parecem 
entender apenas a linguagem da ignorância e o 
guarda que não age dessa forma passa a ser visto 
[pelos presos] como ‘guarda bombom’” (agente 
de segurança penitenciária). No contexto das re-
lações agente de segurança penitenciária/deten-
to, o cuidado aparece como fraqueza, como sinal 
de rebaixamento e submissão, inaceitável para a 
manutenção da imagem de “força” e “poder” rei-
vindicada pelos dois pólos desta interação.

Desse modo, a estrutura e as relações sociais 
entre os diferentes grupos no interior das prisões 
promovem a construção de representações que 
modulam o acesso aos serviços sanitários.

Discussão

Ainda que os agentes de segurança penitenciária 
desempenhem, juntamente com os presos, im-
portante papel na vida cotidiana das prisões, sua 
implicação no campo da saúde poucas vezes foi 
estudada 30. Os presos habitualmente são consi-
derados como indivíduos submetidos à ordem 
carcerária a quem é negada a condição de pa-
ciente 30. A resistência por parte dos agentes de 
segurança penitenciária, da administração pe-
nitenciária e da sociedade em geral em conside-
rar a saúde como um direito das pessoas presas, 
associada à prevalência das questões de seguran-
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ça, acabam por produzir ações de saúde eminen-
temente prescritivas.

Em contraste com a maior parte dos estudos 
desenvolvidos nesse meio, a pesquisa realizada 
não se limitou à coleta de dados, difusão de in-
formação e distribuição de material educativo. 
Ela permitiu, sobretudo, a criação de um espaço 
de reflexão e trocas entre os diversos atores que 
integram a vida carcerária que, na maioria das 
vezes, exercem suas atividades de forma isolada.

Ao escolher os entrevistados, procurou-se 
construir uma rede que levasse em conta a rele-
vância dos informantes e que considerasse sua 
importância para a difusão, aceitação e envol-
vimento no processo de pesquisa-ação, a partir 
de sua representatividade qualitativa. Segundo 
Thiollent 28 (p. 63), este tipo de amostra intencio-
nal “é dada por uma avaliação da relevância po-
lítica dos grupos e das idéias que veiculam dentro 
de certa conjuntura ou movimento”. Trata-se de 
chegar a uma “representação de ordem cognitiva, 
sociológica e politicamente fundamentada, com 
possível controle ou retificação de suas distorções 
no decorrer da investigação”. Este foi um dos pon-
tos considerados: a necessidade de adequação 
ao funcionamento real do sistema de cuidados 
em cada uma das prisões, de modo a enfrentar 
da  melhor maneira possível as dificuldades des-
te tipo de pesquisa em um meio fechado e hierar-
quizado como o das prisões.

Ao provocar a discussão das diferentes con-
cepções quanto aos riscos de contágio e as 
modalidades de proteção frente às doenças in-
fecto-contagiosas mobilizadas por ocasião das 
atividades profissionais que desempenham, esta 
pesquisa possibilitou confrontar os diversos sis-
temas de representações envolvidos nas práticas 
cotidianas de saúde dos agentes de segurança 
penitenciária e promoveu a desconstrução de al-
gumas idéias estereotipadas associadas à repre-
sentação dos detentos como a “fonte do mal” 31, 
nas quais baseiam suas reações diante dos pro-
blemas de saúde apresentados no contexto par-
ticular da vida carcerária.

A análise da priorização dos riscos sanitários 
mostrou que, no discurso dos agentes de segu-
rança penitenciária, a ameaça à sua integridade 
pessoal aparece como inerente ao trabalho e as-
socia-se às relações hierárquicas, formais e infor-
mais, que regulam a vida na prisão. Tal achado é 
consistente com pesquisas realizadas na Bahia 15 
e no Rio de Janeiro 32 com agentes de segurança 
penitenciária que também apontam o estresse e 
o sofrimento psíquico ligados à incerteza e inse-
gurança no trabalho como principais questões 
de saúde desta categoria profissional.

Ao propiciar a discussão de temas de saúde 
relacionados à execução de suas atividades como 

a tosse dos detentos durante o confere, a mani-
pulação dos objetos de uso pessoal dos presos 
durante as revistas gerais e o contato com sangue 
nas situações de conflito entre presos e presos e 
entre presos e guardas, promoveu maior implica-
ção dos agentes de segurança penitenciária com 
as questões de saúde e permitiu que refletissem 
sobre a necessidade de ações especificamente 
voltadas para este grupo. Revelou ainda a falta 
de integração com os profissionais de saúde que 
atuam nas unidades prisionais, apontando para 
importância de um trabalho conjunto com os di-
ferentes segmentos institucionais (saúde, educa-
ção, segurança) não apenas no momento da exe-
cução como também na definição, planejamento 
e organização das ações de saúde. Assim como 
foi apontado no estudo baiano já citado 15, os 
agentes de segurança penitenciária não têm par-
ticipado de decisões gerenciais que, no entanto, 
implicam mudanças diretas em sua prática. Isso 
repercute neles como desvalorização e abando-
no por parte da administração.

As observações realizadas no transcorrer do 
trabalho sugerem, portanto, que qualquer trans-
formação da realidade dos sujeitos e a melhoria 
da prevenção e da assistência à saúde nas pri-
sões precisa levar em conta tanto as condições de 
organização e estruturação material e social da 
prisão quanto a dimensão simbólica das práticas 
dos diversos atores sociais envolvidos e sua inte-
ração, 33 apontando para ações menos prescriti-
vas que permitam maior participação de presos, 
agentes de segurança penitenciária e de outros 
atores que integram a vida no cárcere. Os princí-
pios gerais para o controle do HIV e da tubercu-
lose são bem definidos. O grande desafio é fazer 
com que as estratégias de luta sejam adaptadas 
à realidade das diferentes prisões pelos próprios 
atores do sistema carcerário segundo um proces-
so aplicável a outros contextos carcerários no Bra-
sil e no exterior.

Diversas dificuldades foram encontradas no 
curso desta pesquisa-ação para a manutenção, 
ampliação e consolidação destes espaços de in-
terlocução entre agentes de segurança peniten-
ciária e profissionais de saúde, revelando que os 
princípios da ordem carcerária, a hierarquiza-
ção das relações sociais, os conflitos e tensões 
gerados pelo controle de uns sobre outros, e até 
mesmo os locais, horários, plantões e regimes de 
trabalho funcionam como obstáculos estruturais 
à pretensão de criar espaços de reciprocidade e 
trocas tendo a saúde como base comum.

Revistas gerais nas celas, transferências, “fe-
chamento da cadeia”, suspensão de visitas e ou-
tras medidas administrativas que expressam a 
violência institucional que caracteriza as relações 
sociais na prisão pontuaram todo o desenvolvi-
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mento da pesquisa. Por outro lado, o controle da 
fala e do comportamento dos detentos por lide-
ranças e grupos informais ou mesmo a recusa por 
parte de alguns deles em atender a convites da 
equipe da pesquisa para participar evidenciaram 
sua descrença na possibilidade do diálogo como 
forma de interação com uma administração que 
lhes nega a escuta e lhes restringe a autonomia. 
Esta falta de autonomia também já foi apontada 
por Condon et al. 34 como um dos maiores obs-
táculos para assegurar que as necessidades de 
saúde dos detentos sejam contempladas.

O endurecimento da política de segurança e 
a agudização dos conflitos entre presos e agen-
tes de segurança penitenciária que ocorreram 
no Sistema Penitenciário do Rio de Janeiro du-
rante o curso deste estudo, limitaram fortemente 
as possibilidades de transformação da realidade 
das pessoas integrantes da comunidade carcerá-
ria. Durante esse período ocorreram rebeliões e 
greves de fome acompanhadas de revistas gerais 
e transferências de detentos de uma unidade pa-
ra outra. Tentativas por parte da administração 
penitenciária de quebrar a ordem informal de or-
ganização dos prisioneiros e reações a esta polí-
tica aumentaram a sensação de insegurança nas 
prisões, tanto entre presos e guardas como en-
tre profissionais de saúde que, pela primeira vez 
no estado, ficaram reféns em uma penitenciária 
controlada por presos rebelados. Nesse período, 
mudanças na estruturação do sistema penitenci-
ário reduziram a importância da saúde em favor 
de políticas duras de controle do cárcere 35, oca-
sionando o desmantelamento dos programas de 
saúde que contemplavam ações de prevenção, 
reduzindo-os apenas a seus aspectos curativos. 
Recentemente surgiram novas perspectivas que 
poderão permitir, especialmente para a tubercu-
lose, a implementação de programas baseados 
na pesquisa-ação relatada neste artigo.

Conclusões

A prisão, como conjunto significativo, organiza as 
percepções e representações de risco de deten-
tos, guardas, profissionais de saúde e demais ato-
res sociais participantes da vida carcerária. Para 
eles, as representações das doenças inscrevem-
se numa hierarquia de riscos em que sobressa-
em os perigos de morte violenta, de agressão, de 
humilhações, ou mesmo de desvalorização de si, 
relegando a um segundo plano a percepção das 
doenças e dos cuidados com a prevenção e a re-
cuperação da saúde.

As imagens e visões que cada grupo constrói 
em relação aos demais refletem e reproduzem 
sua posição na hierarquia social e incidem so-
bre sua reação aos problemas e demandas que 
se colocam no dia-a-dia. As percepções e repre-
sentações de risco que orientam as ações dos di-
ferentes grupos e sujeitos que integram a vida 
no cárcere podem se constituir em barreiras às 
ações de saúde.

A falta de dispositivos legitimamente reco-
nhecidos que possibilitem trocas e processos de 
reciprocidade entre os diferentes atores parece 
contribuir para a limitada participação e peque-
no envolvimento de funcionários e de detentos 
nas ações de prevenção e assistência. A boa res-
posta dos agentes de segurança penitenciária ao 
trabalho faz supor que a descrença, o sentimento 
de abandono e de desvalorização dos profissio-
nais que atuam nas unidades pode ser reduzi-
do por um trabalho que contemple a escuta e a 
construção conjunta de soluções que possam ser 
assumidas pelo grupo. No entanto, uma transfor-
mação mais duradoura das concepções e práticas 
de saúde no sistema penitenciário requer ações 
que ultrapassem os muros da prisão e possibi-
litem o questionamento dos diferentes sistemas 
simbólicos que dão suporte para a segregação, 
negação de direitos 10 e restrição da autonomia 
das pessoas privadas de liberdade.

“Para que o sujeito se constitua como tal, é ne-
cessário que, antes de tudo, o outro lhe dirija a 
palavra, lhe invista, o nomeie, o reconheça e lhe 
atribua um lugar, um sentido enquanto possibi-
lidade” 36 (p. 26).
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Resumo

O papel limitante dos agentes de segurança penitenci-
ária no acesso dos detentos aos serviços sanitários e o 
impacto de suas representações e práticas de saúde no 
cotidiano prisional foram objeto de pesquisa-ação vi-
sando tanto à produção de conhecimento como à me-
lhoria das ações de controle da tuberculose e HIV/AIDS 
pela participação e conscientização. Desenvolveu-se 
em três prisões e dois hospitais por meio de entrevistas 
individuais e grupos de discussão. Revelou que con-
cepções de saúde e doença, hierarquização de riscos e 
estratégias de preservação no contexto carcerário re-
lacionam-se às posições nessa organização social, aos 
conflitos e tensões ali existentes e aos pertencimentos 
grupais que reforçam identidades e antagonismos, re-
fletindo-se nas práticas rotineiras e no acesso aos ser-
viços. A negação da saúde como um direito dos presos 
e a restrição de sua autonomia contribuem para ações 
de saúde prescritivas. A tomada de consciência dos 
agentes de segurança penitenciária quanto às repre-
sentações e práticas de saúde pode contribuir para a 
desconstrução de idéias estereotipadas e aumentar seu 
envolvimento nas ações de prevenção e assistência. A 
melhoria das condições de saúde dos detentos implica 
também mudanças nas condições de encarceramento.

Prisões; HIV; Tuberculose
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